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abstract
Considering the aging of the population, 
maintenance of functional capacity has 
become a fundamental aspect for public 
health. It is already known that cognitive 
decline is a risk factor for functional 
dependence and mortality. In the search 
for nonpharmacological interventions that 
enable preservation of cognitive functions, 
physical activity and the combination of 
computer cognitive stimulation and physical 
activity have shown potential. This article 
presents a literature review about this 
context and the possibilities considering a 
preventive and population approach.

Keywords: Aging; Cognitive stimulation; 
Cognitive function.

Resumo 
Considerando-se o envelhecimento 
populacional em curso, a manutenção da 
capacidade funcional torna-se aspecto 
fundamental para a saúde do ponto de 
vista individual e coletivo. Sabe-se que o 
declínio cognitivo é um fator de risco para 
dependência funcional e mortalidade.  
Consta, também, que intervenções não 
farmacológicas como a prática de atividade 
física e a combinação de estimulação 
cognitiva via computador têm se mostrado 
um meio potencial meio na busca da 
preservação das funções cognitivas. O 
presente artigo apresenta uma revisão 
da literatura quanto a este contexto 
e as possibilidades existentes de uma 
abordagem preventiva e populacional.

Palavras-chave: Envelhecimento; Estimulação 
cognitiva; Funções cognitivas. 
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Envelhecimento populacional e a epidemiologia das  
doenças crônicas não transmissíveis
Conquista decorrente do desenvolvimento social e avanços científi-
cos das últimas décadas, o envelhecimento das populações é resultan-
te do aumento da expectativa de vida, seguido da redução das taxas de 
natalidade das populações.

No contexto brasileiro, a consolidação desses dois fatores, eviden-
ciada a partir da década de 1960, vem transformando o perfil demo-
gráfico e epidemiológico da população. De fato, este é um fenômeno 
complexo e multifatorial, influenciado por diversos agentes, como o 
avanço dos sistemas de saúde, do acesso à saúde, melhorias nas condi-
ções de saneamento e a prevenção de doenças infecciosas, bem como 
as transformações sociais (Kalache et al., 1987).

Já no cenário global, os países de alta renda, destacadamente os eu-
ropeus, apresentam um quadro específico quanto ao envelhecimento 
populacional, que tem sido um processo alongado por muitas déca-
das. Tomando como exemplo a França e a Suécia, foram necessários 150 
anos e 80 anos respectivamente para que a representatividade do grupo 
populacional acima de 60 anos saltasse de 10% para 20% (WHO, 2015).

Diferente desse cenário, os países de baixa ou média renda, como 
os países da América Latina e Caribe, possuem um desafio maior, devi-
do à progressão do envelhecimento populacional acontecer de forma 
bastante acelerada. No Brasil, em 2015, havia 29.384 milhões ou 14,3% 
de pessoas com 60 anos ou mais (IBGE, 2016) e com o passar de pouco 
mais de duas décadas, em 2040, essa população  representará 20% da 
população geral. Importa ressaltar o perfil epidemiológico de transição 
que permeia esse processo, isto é, com a coexistência de doenças infec-
ciosas e de doenças crônicas não transmissíveis (Cotlear, 2011). Em nú-
meros absolutos, o grupo populacional de 60 anos ou mais, no Brasil,  
triplicará no intervalo de 40 anos, chegando em 66,5 milhões em 2050.

No Brasil, em 2015, havia 29.384 milhões ou 14,3% de pessoas 
com 60 anos ou mais (IBGE, 2016) e com o passar de pouco mais 
de duas décadas, em 2040, essa população  representará 20% da 
população geral. 
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Esse contexto reforça o que é entendido como um novo perfil de 
morbidade e novo paradigma de saúde, no qual se apresenta uma po-
pulação de risco senescente com maior incidência de doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT), fatores de risco genéticos e comportamen-
tais, tratamentos complexos, crônicos e de alto custo (Ramos, 2009). 

Dessa forma, é fundamental compreender que o controle dos agra-
vos crônicos, seja de ordem cardiovascular como diabetes e hiperten-
são arterial, seja de ordem neurodegenerativa como declínio cognitivo 
e demências, pode possibilitar a manutenção da saúde por um tempo 
prolongado e a continuidade da participação social.

Pesquisas apontam que no Brasil mais de 90% das pessoas acima 
de 65 anos relatam a existência de DCNT, sendo que mais de 10% rela-
tam a concomitância de pelo menos cinco (Ramos et al., 1998). Obser-
vando-se a mortalidade dessa população, nota-se que 72% das mortes 
em 2007 foram atribuídas às DCNT (Schmidt et al., 2011). 

Uma das características desse cenário demográfico é a predominân-
cia da morbidade em oposição à mortalidade (Schramm et al., 2004). 
Um estudo que fez uso do cálculo do DALY (Anos de Vida Perdidos Ajus-
tados por Incapacidade - Disability Adjusted Life of Years) para carac-
terizar o padrão de morbidade da população brasileira mostrou que 
a parcela destinada aos anos vividos com incapacidade (Anos de Vida 
Vividos com Incapacidade – YLD - Years Lived with Disability), em 
74,7% das ocorrências, a causa estava nas DCNT, em contraposição a 
19,8% para doenças infecciosas, e de 5,5% para causas externas. Ainda, 
as doenças neuropsiquiátricas, incluídas nas DCNT, foram responsá-
veis por 34% de toda a morbidade calculada para o Brasil (Schramm et 
al., 2004). Esse é um cenário reforçado em projeção global para 2020, 
conforme Murray et al. (1996), que apontam as doenças cerebrovas-
culares como uma das cinco principais causas de anos de vida perdi-
dos por morte precoce e incapacidade.

Nesse contexto, reforça-se a necessidade de um cuidado adequado, 
que possibilite o prolongamento da vida ativa e a continuidade da in-
serção social dessa parcela da população. A partir desse quadro, a pre-
venção e o tratamento de DCNT  colocam-se como fator-chave na saú-
de pública, ao mesmo tempo em que se apresentam como um desafio 
social, especialmente para os sistemas de saúde.  



Artigo 5
Envelhecimento populacional e a 

preservação das funções cognitivas

79b
Estudos sobre Envelhecimento

Volume 30 |  Número 74
Agosto de 2019

Estratégias de ação e Políticas Públicas para o envelhecimento
Destacam-se aqui, algumas diretrizes e recomendações de políticas pú-
blicas que tratam do envelhecimento populacional, especialmente no 
que se relaciona a ações preventivas em saúde. 

Em âmbito global, a Organização Mundial de Saúde (OMS) lan-
çou, em 2015, o ‘Relatório Mundial sobre Envelhecimento e Saúde’, que 
aborda aspectos conceituais desse novo panorama e expõe quatro as-
pectos fundamentais para políticas de saúde: 1. alinhamento dos siste-
mas de saúde às necessidades da população idosa; 2. desenvolvimento 
de sistemas de cuidados de longo prazo; 3. criação de ambientes favo-
ráveis aos idosos; 4. melhoria dos sistemas de investigação e pesquisa 
(OMS, 2015). O documento propõe uma ação imediata de  substitui-
ção dos modelos curativos, baseados nas doenças, para a prestação de 
atenção integrada e centrada nas necessidades dos idosos. Ainda, faz 
o reconhecimento da determinação genética e coloca em evidência 
os determinantes sociais de saúde ao longo da vida, que direcionam a 
qualidade da experiência durante o processo de envelhecimento. No 
aspecto conceitual, o relatório reforça o entendimento sobre envelhe-
cimento saudável como sendo mais do que apenas a presença ou au-
sência de doença. Assim, a capacidade funcional é entendida como a 
maior determinante da saúde e do bem-estar dessa população. Traz 
ainda a definição de envelhecimento saudável como um processo de 
desenvolvimento e manutenção da capacidade funcional, que permi-
te o bem-estar em idade avançada (OMS, 2015).

Já no âmbito nacional, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Ido-
sa (PNSPI), criada pela portaria nº 2528/2006 (Brasil, 2006), orienta 
para a promoção, manutenção e recuperação da autonomia e da in-
dependência dos idosos, direcionando medidas coletivas e individuais 
para esse fim, em consonância com os princípios e diretrizes do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Pressupõe que o cuidado e a atenção devem 
ser centrados nas necessidades do indivíduo, considerando sua inte-
gração na família e na comunidade em substituição à atenção prescri-
tiva centrada na doença. Dessa forma, a política orienta para a realiza-
ção de uma avaliação funcional do idoso, bem como a implementação 
de banco de dados para referência a respeito da população idosa bra-
sileira (Brasil, 2006). 
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Considerando-se as diretrizes para políticas públicas, aqui sumaria-
mente apontadas, importa destacar medidas preventivas que possam 
prolongar a saúde e a manutenção da vida ativa durante o processo de 
envelhecimento. Três níveis de intervenção podem ser adotados para a 
gestão das necessidades de saúde. A prevenção primária - busca a melho-
ria da compreensão sobre a saúde em geral, a qualificação dos hábitos de 
vida e a proteção especifica para os agravos; a prevenção secundária - 
compreende o diagnóstico precoce e tratamento apropriado, incluindo 
especialistas e equipes preparadas; e a prevenção terciária - tem como 
base a reabilitação de funções comprometidas (Leavell, Clark,1976).

Tendo como foco a prevenção primária, os fatores de risco podem 
ser tratados ou modificados por ações de saúde, alterando uma pos-
sível morbidade (Maia et al., 2006). Para isso, buscam-se ações ligadas 
aos fatores de risco modificáveis, isto é, aqueles relacionados aos hábi-
tos de vida, adquiridos e praticados ao longo do tempo, excluindo-se 
os fatores de risco imutáveis, como idade, gênero e fatores genéticos.

Capacidade funcional e atividades de vida diária
O paradigma de saúde aqui abordado considera saudável o sujeito que 
tenha plena capacidade funcional, independente da ocorrência de 
DCNT. Dessa forma, entende-se como ponto fundamental para a saú-
de: a independência e autonomia para a realização das atividades de 
vida diária (AVD) (Ramos, 2003).

Conceitualmente, a capacidade funcional é compreendida pelas 
habilidades físicas e mentais desenvolvidas ao longo da vida, neces-
sárias e suficientes para uma vida com independência e autonomia  
(Ramos, 2009). 

No Brasil, cerca de 30% dos idosos relatam alguma limitação fun-
cional. Considerando as Atividades Básicas de Vida Diária (ABVD), 
6,8% dos idosos relatam alguma limitação funcional, sendo que quan-
to maior a idade, maior a incidência das limitações, variando de 2,8% 
(60 a 64 anos) a 15,6% (75 anos ou mais de idade) (IBGE, 2014b). A Pes-
quisa Nacional de Saúde também revelou que quanto mais elevado o 
nível de instrução, menor o indicador de limitação funcional, sendo 
que 10,2% das pessoas idosas sem instrução apresentaram limitações 
funcionais; nos idosos com nível fundamental incompleto, esta pro-
porção reduz-se para 6,2%; e entre aqueles que completaram o ensino 
fundamental, a proporção é de 3,7%.
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São fatores de risco, relacionados à idade, para o comprometimen-
to da capacidade funcional, por exemplo, a alta prevalência de doen-
ças crônicas, limitações físicas, declínio cognitivo, perda sensorial, 
sintomas depressivos, quedas e isolamento social (Jagger et al., 1993).

Como descrito anteriormente, em países de baixa ou média ren-
da, esse cenário é ainda mais preocupante devido aos determinantes  
sociais como os baixos níveis educacionais e estado de saúde geral 
(Prince et al., 2014).

Nessa direção, com o intuito de compreender os determinantes de 
mortalidade de pessoas idosas residentes em comunidade, um estudo 
populacional, conduzido na região urbana de São Paulo, identificou, 
por meio de modelo multivariado, que os principais fatores de riscos 
foram gênero, idade, dependência nas atividades de vida diária e per-
das nas funções cognitivas (Ramos et al., 2001; Ramos, 2003). Dificulda-
des nas AVD e baixa função cognitiva também foram fatores indepen-
dentes em estudo similar, que seguiu, durante cinco anos, 5.201 idosos 
americanos, moradores de comunidade (Fried et al., 1998), reforçando 
a necessidade de ações para a prevenção do declínio das funções cog-
nitivas e das limitações nas atividades de vida diária.

Declínio cognitivo no processo de envelhecimento
O processo de envelhecimento implica mudanças morfológicas, fun-
cionais e bioquímicas que abrangem todo o organismo e determi-
nam redução progressiva da capacidade de adaptação do indivíduo ao 
meio ambiente, ocasionando maior vulnerabilidade (Carvalho Filho, 
Papaléo, 2005), com possibilidade de reduzir a capacidade funcional 
(Chodzko-Zajko et al., 2009). 

O envelhecimento cerebral pode vir acompanhado de redução do 
volume cerebral, destacadamente da área do hipocampo, com dilata-
ção de sulcos e da massa encefálica, perda de neurônios, presença de 
emaranhados neurofibrilares, os quais aparecem precocemente nas 
regiões temporais mediais e espalham-se por todo o córtex (Damas-
ceno, 1999; Charchat-Fichman et al., 2005).

É sabido que existe uma grande variabilidade individual quanto 
às alterações cognitivas relacionadas à idade e ao envelhecimento em 
geral. Os limites para classificação clínica do declínio cognitivo  mos-
tram-se tênues e sofrem influência de fatores externos como o nível 
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de escolaridade. Um detalhamento que considera a evolução a partir 
de achados neuropatológicos e neuropsicológicos, bem como a con-
ceituação, pode ser encontrado em Charchat-Fichman et al. (2005).

A cognição pode ser entendida como um conjunto de capacidades 
mentais que permite a aquisição, o acesso e a manutenção de conhe-
cimentos (Matlin, 2004) e se organiza em domínios cognitivos como 
memória, linguagem, funções executivas, atenção e habilidades visio-
espaciais (Malloy-Diniz et al., 2013). 

O declínio cognitivo associado à idade pode fazer parte do enve-
lhecimento (Yassuda et al., 2006) e pode afetar, além da capacidade 
funcional, a qualidade de vida das pessoas idosas (Banks et al., 2008), 
causando dificuldades de aprendizagem, memória, linguagem e orien-
tação, afetando, consequemente, a independência nas atividades de 
vida diária (Singh-Manoux et al., 2012). Autores estimam que cerca de 
60% dessa variabilidade pode ser atribuída à genética (McClearn et 
al., 1997). Portanto, existe uma parte atribuída a fatores ambientais/
comportamentais, que podem prevenir ou retardar o declínio cogni-
tivo associado à idade.

Ampliando as implicações dessa condição, vale relatar que tem ha-
vido uma grande mobilização de organizações globais da área da saú-
de para atenção a agravos neurodegenerativos, com destaque para as 
demências. Recentemente, a OMS criou o Observatório Global da De-
mência e lançou o ‘Plano de ação global de saúde pública em respos-
ta à demência 2017-2025’ (WHO, 2017), que se somam ao relatório an-
terior ‘Demência uma prioridade de saúde pública’, desenvolvido em 
conjunto com a Alzheimer Disease International (WHO, 2012). 

Também em 2017, a Revista The Lancet publicou um editorial e re-
latório, produzidos pela ‘Comissão de Prevenção, Intervenção e Cui-
dado à Demência’, que abordam a prevenção primária de demências, 
sugerindo que até 35% dos casos seriam evitáveis com a eliminação de 
sete fatores de risco, a saber: inatividade física, uso de tabaco, hiper-
tensão, obesidade, diabetes, depressão, baixa escolaridade, isolamen-
to social e perda auditiva (Livingston et al., 2017).

A cognição pode ser entendida como um conjunto de 
capacidades mentais que permite a aquisição, o acesso e a 
manutenção de conhecimentos (Matlin, 2004) e se organiza 
em domínios cognitivos como memória, linguagem, funções 
executivas, atenção e habilidades visioespaciais (Malloy-Diniz et 
al., 2013). 
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De fato, as projeções de incidência e prevalência são alarmantes, o 
que coloca as demências como um importante agravo no âmbito so-
cial e de saúde pública. No contexto global, tem-se a estimativa de que 
9,9 milhões pessoas/ano desenvolvam demência (Prince et al., 2015), 
com projeção para 75 milhões em 2030 e 132 milhões em 2050 (WHO, 
2015). Registra-se o agravante de que quase 60% das pessoas com de-
mência vivem atualmente em países de baixa e média renda, e a maio-
ria dos novos casos (71%) deve ocorrer nesses países (WHO, 2015). 

Esse cenário reforça a relevância de ações que busquem o avanço de 
práticas de prevenção da deterioração cognitiva (Bottino et al., 2002).

Estratégias e intervenções para prevenção do declínio
cognitivo
A partir da década de 1980, iniciou-se a busca por intervenções não  
farmacológicas com o intuito de retardar ou prevenir o declínio das 
funções cognitivas (Golino, Flores-Mendoza, 2016; Schaie, Willis, 1986). 
Recentemente, Dresler et al. (2013) e Pieramico et al. (2014) realizaram 
revisões sistemáticas, considerando as possibilidades e achados já con-
solidados sobre os principais meios não farmacológicos como o exer-
cício físico, o treinamento baseado no computador, a combinação da 
estimulação cognitiva e atividade física, além de meditação, estimula-
ção cerebral e técnicas de memorização.

Estimulação cognitiva
A literatura apresenta diversas nomenclaturas para descrever diferen-
tes abordagens de estimulação, considerando objetivos e a condição 
clínica do participante. Encontram-se, destacadamente, a “reabilitação 
cognitiva” e o “treinamento cognitivo” como as nomenclaturas mais 
presentes na literatura (Mowszowski et al., 2010; Clare et al., 2003).

A partir desses referenciais, o treinamento cognitivo é desenvolvi-
do por meio de programas padronizados de exercícios cognitivos (Cla-
re et al., 2003; Martin et al., 2011), que envolvem práticas repetidas e 
aumento do nível de dificuldade, tendo em vista as funções cognitivas 
(Bamidis et al., 2014), com o objetivo de prevenir ou minimizar a perda 
cognitiva relacionada à idade em idosos saudáveis. Em geral, o treina-
mento cognitivo não enfatiza um domínio cognitivo específico como 
memória ou funções executivas e, em sua maioria, é realizado em gru-
pos, possibilitando também os benefícios do trabalho em grupo e do 
contexto social (Clare et al., 2003; Carrasco et al., 2001).
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Já a reabilitação cognitiva é voltada para reabilitar um nível de 
funcionamento após uma determinada doença, que tenha produzi-
do uma lesão ou um déficit funcional (Carrasco et al., 2001), e depen-
de da identificação dos aspectos individuais comprometidos para im-
plementar estratégias de melhorar ou compensar essas dificuldades 
(Mowszowski et al., 2010).

Em âmbito nacional, os estudos de intervenção relativos às funções 
cognitivas tiveram início nos anos 2000, com Wood (2000) e Xavier 
(2002). Recentemente, uma publicação sistematizou a relação de estu-
dos nacionais publicados entre 1990 e 2015, citando 21 estudos expe-
rimentais que, em sua maioria, tiveram como foco o treinamento da 
memória (Golino, Flores-Mendoza, 2016).

No âmbito global, estudos observacionais têm procurado identifi-
car aspectos que contribuam para a manutenção das funções cogniti-
vas, da capacidade funcional e da qualidade de vida dos idosos. 

O English Longitudinal Study of Aging (ELSA), uma coorte nacio-
nal com pessoas acima de 50 anos na Inglaterra (Stepto et al., 2013), 
encontrou evidências de que o uso de internet e e-mail pode reduzir o 
declínio cognitivo de idosos. Em estudo com oito anos de seguimento, 
usuários frequentes tiveram aumento na capacidade de recordo tar-
dio com diferença de 8,63% (tamanho de efeito de 0,996) se compa-
rados com não usuários e usuários intermitentes (Xavier et al., 2014). 

Neste cenário, um importante fator de contexto que acompanha o 
massivo envelhecimento da população é o avanço da tecnologia, cada 
dia mais inserida em diversos aspectos da vida cotidiana. 

No entanto, a população idosa em geral está mais despreparada 
para o uso de aparelhos tecnológicos, devido à ausência de experiên-
cias prévias e sistemáticas no ciclo da vida. De fato, a possibilidade do 
acesso e do uso da informação pode contribuir para a manutenção de 
uma vida ativa e com engajamento social, ajudando a superar o isola-
mento e facilitando o acesso a serviços e informações relevantes (Gra-
cia; Herrera, 2009). 

O treinamento cognitivo é desenvolvido por meio de programas 
padronizados de exercícios cognitivos (Clare et al., 2003; Martin 
et al., 2011), que envolvem práticas repetidas e aumento do nível 
de dificuldade, tendo em vista as funções cognitivas (Bamidis 
et al., 2014), com o objetivo de prevenir ou minimizar a perda 
cognitiva relacionada à idade em idosos saudáveis.
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Ainda nesta direção, no campo da pesquisa, aparelhos tecnológicos 
são vistos como potenciais ferramentas e  usados com maior frequên-
cia em programas de intervenção para estimulação cognitiva (Lampit 
et al., 2014; Shao et al., 2015). 

Importa pontuar que vêm sendo lançados pelo mercado diversos pro-
gramas baseados em computador, vídeo games ou software, voltados à 
estimulação cognitiva (como CognitFit®, SmartBrain®, Brain Fit-
ness®). Entretanto, alguns desses programas ainda carecem de evidên-
cias sobre os efeitos nas funções cognitivas, bem como se esses efeitos 
são transferidos para outros domínios cognitivos (Dresler et al., 2013).

Atividade física
São consideráveis os benefícios da prática de atividade física para idosos 
quanto ao controle de fatores de risco cardiovasculares, obesidade, pa-
drão de sono, bem como na extensão dos anos de vida (Shephard, 1990).

Nos últimos anos, estudos epidemiológicos têm mostrado que a 
prática de atividade física está relacionada com a preservação das fun-
ções cognitivas no processo de envelhecimento (Laurin et al., 2001), 
especialmente com associação positiva entre exercício aeróbio, apti-
dão cardiovascular e funções executivas (Colcombe, Kramer, 2003).

Para esclarecer os mecanismos metabólicos e estruturais envolvi-
dos nesse processo, há como referência, inicialmente, estudos em ani-
mais e, mais recentemente, o uso de imagens via ressonância magné-
tica funcional, que  permite o avanço no entendimento da ativação 
cerebral. Evidências mostram que a prática da atividade física atua em 
processos de angiogênese, aumentando a vascularização cerebral; na 
neurogênese, no aumento do tempo de sobrevivência dos neurônios 
existentes; na plasticidade sináptica; além da produção e secreção de 
fatores neuroprotetivos como neurotrofinas e, especialmente, brain-
-derived neurotrophic factor, que atua mitigando os efeitos do enve-
lhecimento no cérebro (Kraft, 2012). A plasticidade sináptica, ou neu-
roplasticidade, é entendida como as adaptações do cérebro humano 
por meio de alteração de propriedades funcionais e estruturais (Höt-
ting, Röder, 2013).

Como atividade física, entende-se qualquer movimento corporal 
voluntário produzido pela contração do músculo esquelético, que au-
menta substancialmente os gastos de energia em relação aos níveis de 
repouso (Caspersen et al., 1985; ACSM, 2009).
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Atendendo às recomendações internacionais de atividade física para 
idosos, a OMS aconselha a prática de pelo menos 150 minutos de ativi-
dade física aeróbia moderada ou 75 minutos de atividade física vigo-
rosa na semana, somada ao treinamento de equilíbrio e muscular. De 
acordo com tal recomendação, dados nacionais mostram que a ativi-
dade física proposta no lazer é atingida por 13,6% da população acima 
de 60 anos (IBGE, 2014a). Dessa forma, fica evidenciada a necessidade 
da ampliação do acesso à atividade física por esta parcela da população. 

Paralelamente, estudos recentes mostram que a atividade física in-
corporada à rotina é associada a benefícios significativos para a saú-
de como menor taxa de mortalidade em idosos (Manini et al., 2006). 
Segundo esse princípio, qualquer dose de atividade física pode cola-
borar para a diminuição de fatores de risco, apontando para o enten-
dimento de benefícios significativos à saúde com a prática em doses 
flexíveis (Flöel et al., 2010). 

Sabe-se também que o comportamento sedentário é fator de risco 
independente para mortalidade, o que reforça a necessidade de esfor-
ços e políticas para a redução do sedentarismo, bem como para pro-
mover a prática sistematizada de exercícios físicos (Koster et al., 2012). 
Ademais, tem-se fortalecido a proposta de um olhar mais abrangente 
para a atividade física com o intuito de promover ambientes que es-
timulem o movimento, possibilitando a incorporação da prática no 
dia a dia e reforçando valores de engajamento social e relacionamen-
to com o espaço público (Silva et al., 2017).

Estimulação cognitiva combinada com atividade física
A literatura corrente vem apresentando evidências de que a combina-
ção entre estimulação cognitiva e atividade física  induz a efeitos sinér-
gicos, produzidos por mudanças neurais nos níveis funcional e estrutu-
ral (Fissler et al., 2013; Lauenroth et al., 2016), embora os mecanismos 
envolvidos não estejam totalmente esclarecidos. 

É sugerido que a atividade física facilita a plasticidade cerebral via  
estímulo à proliferação celular e plasticidade sinápticas, enquanto o 
treinamento cognitivo deve guiar a plasticidade cerebral via aumento 
do número de novos neurônios e via integração de novos neurônios 
e sinapses em vias neurais pré-existentes (Bamidis et al., 2014; Curlik, 
Shors, 2013). 

Estudos experimentais com idosos saudáveis indicam potenciais 
benefícios para funções cognitivas, como tempo de reação (León et 
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al., 2015), velocidade espontânea de caminhada (Pothier et al., 2018), 
atenção (Rahe et al., 2015) e velocidade de processamento cognitivo 
(Linde, Alfermann, 2014).

Um ponto que parece determinante para a efetividade dos progra-
mas são as características do programa/protocolo, como duração (nú-
mero de semanas), frequência (sessões por semana), tempo da sessão 
(minutos por sessão), que parecem influenciar os resultados (Lampit 
et al., 2014; Shao et al., 2015). 

Nesta linha, uma metanálise recente, que incluiu um número supe-
rior a 2600 idosos, em mais de 20 investigações, realizadas, na sua maio-
ria, em países de alta renda, reportou eficácia na melhora da cognição 
global em idosos saudáveis, mas de efeito pequeno para a cognição glo-
bal (Zhu et al., 2016). Os autores apontaram ainda que intervenções em 
grupo, com até três encontros por semana, proporcionaram maiores 
benefícios se comparadas com intervenção na residência e com pro-
tocolos de treinamento com atividades apenas uma vez por semana. 

Outro aspecto chave é relacionado à possibilidade de efeito de ga-
nhos sinérgicos. Um estudo realizado com 375 idosos alemães, entre 
75 e 93 anos, avaliou o efeito de estimulação cognitiva isolada, treina-
mento físico isolado e a combinação de ambos em comparação com 
grupo controle sem contato. O resultado evidenciou maiores ganhos 
na função cognitiva e física para o grupo exposto à intervenção com-
binada na comparação com o grupo controle. Esse benefício foi man-
tido na avaliação do efeito de longa duração (após cinco anos) para o 
grupo que realizou a intervenção combinada, que também mostrou 
menor índice de sintomas depressivos (Oswald et al., 2006). No entan-
to, alguns estudos não encontraram efeitos sinérgicos, comparando 
atividade cognitiva, atividade física e a combinação de ambos (Desjar-
dins-Crépeau et al., 2016).

Um ponto que parece determinante para a efetividade dos 
programas são as características do programa/protocolo, como 
duração (número de semanas), frequência (sessões por semana), 
tempo da sessão (minutos por sessão), que parecem influenciar 
os resultados (Lampit et al., 2014; Shao et al., 2015). 
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No entanto, é necessário enfatizar que ainda são escassas, em nível 
nacional, investigações de efetividade de programas combinados, já 
que a maioria dos estudos é realizada em países de alta renda, princi-
palmente nos Estados Unidos e na Europa. Como dito anteriormente, 
é reconhecida a influência de determinantes sociais de saúde (Scazufca 
et al., 2008a; Whalley et al., 2006) e, justamente pelo contexto social es-
pecífico, é premente o avanço na compreensão de medidas de preven-
ção do declínio nas funções cognitivas em nosso meio.

Considerações finais
Tendo em vista o contexto das atuais políticas públicas, vale conside-
rar que alguns países já possuem programas de diagnóstico precoce e 
prevenção de perdas cognitivas em idosos. Ações nessa direção foram 
incentivadas após orientação da OMS (WHO, 2017), e diversos países 
têm procurado se organizar para promoverem a estruturação de pro-
gramas de prevenção de perda cognitiva e manejo das demências. 

Destaca-se aqui o programa instalado na atenção primária de saúde 
em Madrid/Espanha, que atua com a oferta de treinamento para ma-
nutenção das funções cognitivas em escala comunitária. A ação opera 
no serviço de prevenção primária com método que envolve estimulação 
tradicional - com papel e lápis - uso de computador e complemento na 
residência do idoso, via material de apoio. O método intitulado Uni-
dad de Memoria Ayuntamineto de Madrid (UMAM) foi criado em 1993 
e, atualmente, é desenvolvido em todas as unidades autônomas de Ma-
drid (Carrasco et al., 2001, Madrid Salud, s.d.).

Nesse âmbito, nota-se que as iniciativas nacionais necessitam de 
maior atenção e incentivo, especialmente para políticas com foco em 
estruturação de ações que visem à manutenção da capacidade fun-
cional e à prevenção de perdas cognitivas. Ademais, instituições que  
promovem ações de sociabilização e estimulação, voltadas para esse 
público, precisam ser reconhecidas e valorizadas. 
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